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CONCORRÊNCIA Nº 001/2009

A CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ, doravante também tratada por CÂMARA simplesmente, sediada na Praça dos Três Poderes, nº 74, CEP 12.327-901, Centro, na cidade de Jacareí-SP, por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitações, torna público a quem interessar possa que, por requisição da Presidência desta Casa Legislativa, encontra-se aberta licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob o regime de execução indireta de empreitada por preço global, para fins de contratação de empresa especializada em obras de engenharia para a execução das obras de reforma, adequação e ampliação do prédio anexo da CÂMARA Municipal de Jacareí, conforme definido sob o título "1- DO OBJETO" deste Edital.
Esta licitação será regida pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pelas normas que a alteraram, pelo Código de Defesa do Consumidor e pelas condições específicas deste Edital e dos demais documentos que o integram.
O valor estimado para a contratação, cujo prazo será de oito (oito) meses, é o constante de planilha do Anexo 03.
A entrega dos envelopes contendo a documentação para habilitação (Envelope 1) e a proposta (Envelope 2) deverá ser feita no Setor de Licitações, na sede da CÂMARA, impreterivelmente até às 9h30 do dia 10 de setembro de 2009.

O início da sessão de abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação (Envelope 1) das empresas interessadas dar-se-á no Plenário da CÂMARA, em sua sede, impreterivelmente às 10h do dia 10 de setembro de 2009 ou no primeiro dia útil subseqüente (caso não haja expediente na data).
*** Caso haja interesse na participação na presente licitação, solicitamos o preenchimento da ficha do Anexo 17 e o seu encaminhamento ao Setor de Licitações da Câmara Municipal de Jacareí, inclusive através do fax nº (12) 3951-7808, para que possa receber eventuais alterações do Edital e demais informações que se fizerem necessárias. 
1- DO OBJETO

1.1- O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa especializada em obras de engenharia para a execução das obras de reforma, adequação e ampliação do prédio anexo da CÂMARA Municipal de Jacareí, que deverá obedecer aos projetos básico de arquitetura, executivos e complementares (ANEXO 01), memoriais descritivos (ANEXO 02) e cronograma físico-financeiro (ANEXO 03), inclusive com o fornecimento de materiais, máquinas, equipamentos, veículos, apetrechos, mão-de-obra e tudo o mais que se fizer necessário para execução dos serviços, tudo de conformidade com os requisitos previstos e exigidos neste Edital.

2- Anexos

2.1- Integram este Edital os seguintes anexos:

Anexo 01 - Projeto básico de arquitetura, executivos e complementares
Anexo 02 - Memoriais descritivos
Anexo 03 - Cronograma físico-financeiro / Planilha Orçamentária (arquivo .xls)
Anexo 04 - Procuração para Visita Técnica

Anexo 05 - Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da CF
Anexo 06 - Indicação da Equipe Técnica

Anexo 07 - Declaração de membro da Equipe Técnica

Anexo 08 - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo

Anexo 09 - Demonstração dos índices ILG e IS

Anexo 10 - Declaração para Contrato

Anexo 11 - Declaração de disponibilidade de Equipamentos e Equipes
Anexo 12 - Declaração de ME ou EPP

Anexo 13 - Proposta

Anexo 14 - Procuração para Sessões Licitatórias
Anexo 15 - Minuta do CONTRATO
Anexo 16 - Termo de ciência de notificação

Anexo 17 - Manifestação de Interesse

Anexo 18 - Aviso de Licitação
3- DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1- Poderão participar desta Concorrência quaisquer empresas interessadas que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no presente Edital para a execução do objeto.

3.2- Fica vedada a participação na presente licitação às empresas:
3.2.1- que não realizarem da visita técnica ao local da obra, nos termos do título "4-" deste Edital;
3.2.2- consorciadas;

3.2.3- declaradas inidôneas de acordo com o previsto no inciso IV, do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e que não tenham restabelecido sua idoneidade;

3.2.4- com falência decretada;

3.2.5- enquadradas nas disposições do artigo 9° da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
4- VISITA TÉCNICA AO LOCAL DA OBRA (Obrigatória)
4.1- A visita técnica, de caráter obrigatório para as empresas interessadas em participar do certame, trata-se de inspeção prévia do local da obra, tendo por finalidade o esclarecimento de informações necessárias à elaboração da proposta, tais como: as condições locais, quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução da mesma etc.
4.2- Não serão consideradas licitantes e, por conseguinte, não poderão participar do certame as empresas que não tenham participado da visita técnica.

4.3- Todos os custos associados à visita e à inspeção serão de inteira responsabilidade da licitante.

4.4- A visita técnica deverá ser feita por profissional capacitado, registrado no CREA, credenciado por procuração (ANEXO 04) ou, em se tratando de sócio proprietário, através de Contrato Social, com poderes para efetuar questionamentos em nome da empresa.

4.5- O profissional representante da empresa deverá comparecer ao prédio sede da CÂMARA, cujo endereço consta do preâmbulo deste Edital, para efetuar a visita técnica, que se iniciará rigorosamente no horário marcado, não sendo tolerada a participação de retardatários, e será acompanhada por um técnico designado pelo Legislativo, ocorrendo em apenas duas (02) oportunidades:
4.5.1- 12 de agosto de 2009, das 9h às 11h; ou

4.5.2- 14 de agosto de 2009, das 9h às 11h.

4.6- A empresa interessada deverá optar por uma das datas constantes dos subitens enunciados logo acima ("4.5.1-" ou "4.5.2-") e confirmar a presença de seu representante na visita técnica junto ao Setor de Licitação da CÂMARA, através do telefone (12) 3955-2243.
4.7- Ao final da visita técnica, será lavrada respectiva ata na qual constarão eventuais questionamentos efetuados e que deverá ser assinada por todos os participantes e pelo técnico designado pela CÂMARA, que também expedirá aos participantes o Atestado de Visita Técnica, documento este exigido para a habilitação (item "7.3.1-").
4.8- Eventuais questionamentos e observações que porventura venham a ser consignados em ata da visita técnica serão respondidos formalmente pelo técnico da CÂMARA, que tenha acompanhado os profissionais das licitantes, e tais questões e esclarecimentos serão juntados autos do procedimento licitatório, sendo encaminhadas cópias a todas as licitantes, de acordo com o disposto no artigo 41, da Lei Federal n° 8.666/93.
5- DOS ENVELOPES

5.1- As licitantes deverão apresentar, conforme expresso permissivo do art. 32, da Lei Federal nº 8.666/93, 02 (dois) envelopes opacos fechados, um deles contendo a documentação para habilitação (Envelope 1) e o outro a proposta (Envelope 2), em cujas faces externas deverão constar as seguintes informações:



6- DO LOCAL e DOS PRAZOS PARA ENTREGA e ABERTURA DE ENVELOPES

6.1- O local e os prazos para a entrega e abertura de envelopes são os constantes no preâmbulo deste Edital.
7- DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO (Conteúdo do Envelope 1)
7.1- Os documentos exigidos neste título devem estar contidos obrigatoriamente no ENVELOPE 1.

7.1.1- Em caso da ausência de qualquer um deles, ou ainda, neles se constatando qualquer irregularidade, a empresa licitante será considerada inabilitada, salvo o disposto no subitem abaixo, no "7.3.23.2-" e o regramento quanto à participação de ME e EPP (título "8-").
7.2- Os documentos necessários à habilitação (certidões, declarações etc.) poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada ou publicação em órgão da Imprensa Oficial, conforme disposto no artigo 32 da Lei Federal n° 8.666/93, ou ainda via Internet, preferencialmente em cores.
7.3- As empresas, a fim de serem consideradas habilitadas para a participação na presente Licitação Concorrência, deverão apresentar os seguintes documentos:

7.3.1- Atestado de Visita Técnica feita ao local da obra, fornecido pela CÂMARA;

7.3.2- Registro Comercial, no caso de empresa individual;

7.3.3- Cópia autenticada do Contrato Social da empresa, com todas as alterações ou consolidado;

7.3.4- Cópia do comprovante de sua regular inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF), com demonstração de que a empresa se encontra ativa, podendo juntar comprovante de consulta via Internet, preferencialmente em cores, onde conste que a empresa se encontra ativa e atualizada nos termos do Contrato Social;

7.3.5- Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual, relativa ao domicílio ou sede da empresa participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

7.3.6- Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica;

7.3.7- Certidões negativas tributárias, comprovando regularidade com a Fazenda Nacional e com a Fazenda Municipal, e se for o caso, com a Fazenda Estadual, referente aos tributos a que está sujeita com o respectivo ente federativo;
7.3.8- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Lei n° 8.036/90), que deverá estar no prazo de validade na data da abertura dos envelopes;

7.3.9- CND - Certidão Negativa de Débito (Lei n° 8.212/91) expedida pelo INSS - Instituto Nacional de Seguro Social, que deverá estar no prazo de validade na data da abertura dos envelopes;
7.3.10- Declaração da empresa, com firma reconhecida do(s) sócio(s)-proprietário(s) e/ou representante(s) legal(is), devidamente comprovado(s) ou identificado(s), referente ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, atendendo ao inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666/93, previsto na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999 (ANEXO 05);

7.3.11- Comprovante de registro ou inscrição da licitante e do respectivo Engenheiro Responsável junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) e comprovação de que este responde tecnicamente pela empresa;

7.3.12- Comprovação de aptidão da empresa e do respectivo Engenheiro Responsável para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação, através de declaração fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhada da respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT - expedido pelo CREA da região onde o serviço tenha sido realizado, de acordo com os subitens "7.3.12.1-" e "7.3.12.2-":
7.3.12.1- Comprovação de qualificação operacional, cujas parcelas de maior relevância são:

	Discriminação
	Quantidade
	Unidade

	Estaca raiz ou micro estaca
	390,00
	m

	Forma da madeira em estrutura
	860,00
	m2

	Armadura de aço em estrutura
	7.150,00
	kg

	Caixilho de ferro
	165,00
	m2

	Vidro laminado
	165,00
	m2

	Elevador elétrico (capacidade 600 kg)
	1,00
	unidade

	Emboço
	1.790,00
	m2

	Instalações hidráulicas
	1,00
	conjunto

	Instalações elétricas
	1,00
	conjunto

	Instalações de sistema de ar condicionado
	1,00
	conjunto


7.3.12.2- Comprovação de capacidade técnico-profissional, cujas parcelas de maior relevância são:

	Discriminação

	Estaca raiz ou micro estaca

	Forma da madeira em estrutura

	Armadura de aço em estrutura

	Caixilho de ferro

	Vidro laminado

	Elevador elétrico (capacidade 600 kg)

	Emboço

	Instalações hidráulicas

	Instalações elétricas

	Instalações de sistema de ar condicionado


7.3.13- Prova de que o Engenheiro Responsável é empregado pertencente ao quadro permanente da empresa, através da Carteira de Trabalho, ficha de registro, ou que possui contrato de prestação de serviços ou faz parte do quadro societário;

7.3.13.1- No caso do profissional técnico integrar o Contrato Social da empresa licitante, tal comprovação poderá ser feita através de cópia autentica do documento que comprove a sua qualificação e habilidade profissional;
7.3.13.2- No caso de vínculo contratual entre a empresa licitante e o profissional técnico, a título de "prestação de serviços", deverá esta prova ser feita mediante apresentação de cópia autenticada do instrumento de contrato, devidamente formalizado, com firma reconhecida das partes contratantes, em plena vigência na data de abertura da presente licitação.
7.3.14- Certidão de Registro no Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT) expedida pela Divisão de Segurança e Medicina do Trabalho da Delegacia ou Superintendência Regional do Trabalho de acordo com o artigo 162 da CLT, Lei n° 6.514 de 02/02/77 e regulamentada pela NR 4 da Portaria n° 3.214/78;

7.3.14.1- As empresas que comprovarem, através do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), Lei n° 4.923/65, relativamente aos 06 (seis) últimos meses, possuir quadro inferior a 100 (cem) funcionários estarão desobrigadas da apresentação da Certidão do SESMT.

7.3.15- Declaração firmada por Médico ou Engenheiro de Segurança do Trabalho responsabilizando-se pelo cumprimento das normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos da Lei n° 6.396/89 e Portaria CVS 2 de 13/02/91, do Centro de Vigilância Sanitária. Este profissional deverá fazer parte do Quadro de Pessoal da licitante, ou possuir contrato de prestação de serviços ou fazer parte do quadro societário, cuja comprovação deverá se dar nos mesmos moldes dos subitens "7.3.13-", "7.3.13.1-" e "7.3.13.2-";

7.3.16- Indicação da EQUIPE TÉCNICA (ANEXO 06) adequada e disponível para a execução da obra, contendo a qualificação de cada um dos membros relacionados;

7.3.17- Declaração de cada um dos membros da equipe técnica (ANEXO 07), autorizando sua inclusão na equipe e comprometendo-se a participar efetivamente dos trabalhos, caso o objeto da licitação venha a ser contratado com a licitante;
7.3.18- Declaração expressa do responsável pela licitante de que a mesma não se encontra inadimplente ou impedida de licitar e nem é objeto de quaisquer restrições ou notas desabonadoras no Cadastro de Fornecedores de quaisquer órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta (ANEXO 08);
7.3.19- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, registrados na Junta Comercial ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa, nos termos do item seguinte, vedada a sua substituição por balancete ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação das propostas;

7.3.20- Demonstração, em folha assinada por profissional competente da licitante, dos cálculos e resultados do Índice de Liquidez Geral - ILG e do Índice de Solvência - IS (Anexo 09), baseados no Balanço Patrimonial apresentado para qualificação, obtidos pela utilização das seguintes fórmulas:
	ILG =
	Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Passível Exigível a Longo Prazo


	IS =
	Ativo Circulante + Ativo Real a Longo Prazo + Ativo Permanente

	
	Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo


7.3.20.1- Será considerada em boa situação econômico-financeira para assumir os compromissos decorrentes da contratação objeto desta licitação a empresa que demonstrar possuir Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,00 (ILG >= 1,00) e Índice de Solvência também maior ou igual a 1,00 (IS >= 1,00).
7.3.21- Prova de possuir Capital Social registrado e integralizado igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação;
7.3.22- Cópia da Cédula de Identidade e do CPF de seu(s) representante(s) legal(is), apto(s) para representá-la;

7.3.23- Declaração (ANEXO 10) indicando o nome da(s) pessoa(s) responsável(is) para formalização do CONTRATO, na qual deverá constar a nacionalidade, estado civil, cargo que ocupa na empresa, número e órgão emissor da Cédula de Identidade (RG), número do CPF/MF e endereço residencial completo, sendo que:
7.3.23.1- quando não se tratar do(s) próprio(s) representante(s) da empresa, nos termos do Contrato Social, além da declaração supra deverá ser apresentada também procuração específica com poderes para formalização do CONTRATO;

7.3.23.2- a falta de apresentação dos documentos especificados nos subitens "7.3.23-" e "7.3.23.1-" não inabilitará a licitante, implicando tão somente que o CONTRATO a ser formalizado com a vencedora será confeccionado em nome do(s) representante(s) legal(is) da empresa.
7.3.24- Declaração de que disponibilizará os equipamentos e as equipes técnicas e administrativas que forem necessários para a perfeita e completa execução dos serviços (Anexo 11);

7.3.25- Declaração, no caso de microempresa e empresa de pequeno porte, de que cumpre os requisitos legais necessários para a obtenção do tratamento favorecido, com base nas condições estabelecidas no art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e no Decreto Federal 6.204/2007 (Anexo 12).
8- DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

8.1- As empresas caracterizadas como microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), que pretendam participar da presente licitação, deverão apresentar declaração nos termos do item "7.3.25-" deste Edital e farão jus aos benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte), regulamentada pelo Decreto Federal nº 6.204, de 5 de setembro de 2007, a saber:

"Art. 42.
Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

Art. 43.
As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

§ 1º
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

§ 2º
A não regularização da documentação no prazo previsto no § 1º deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

Art. 44
Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

§ 1º
Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

§ 2º
Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

Art. 45.
Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inc. I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

§ 1º
Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

§ 2º
O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

§ 3º
No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão."
9- DA PROPOSTA
9.1- A proposta a ser apresentada pela licitante deverá estar contida no ENVELOPE 2 - PROPOSTA (ver item "5.1-"), ser impressa em papel timbrado da empresa (ou no formulário do ANEXO 13, que integra o presente Edital), em língua portuguesa, sendo seus valores monetários expressos em moeda corrente nacional, com clareza, sem alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas, e suas folhas deverão estar rubricadas e a última datada e assinada pelo seu representante legal.

9.2- Não se admitirá proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado ou preços manifestamente inexeqüíveis.
9.3- Deverão constar na proposta:

9.3.1- Nome (identificação) da licitante, endereço, número de telefone e/ou fax, CEP e n° do CNPJ/MF;
9.3.2- A validade da proposta, que será de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura dos envelopes;

9.3.3- O prazo de execução completa dos serviços, que será de 08 (oito) meses, contados da assinatura do CONTRATO, devendo ser observados os percentuais apresentados no cronograma físico-financeiro;

9.3.4- O cronograma físico-financeiro (ANEXO 03), distribuindo a execução do serviço em 08 (oito) meses;

9.3.5- A Planilha Orçamentária (ANEXO 03) devidamente preenchida, contendo os preços unitários e total dos serviços, expressos em reais e com duas casas decimais;

9.3.5.1- A Planilha Orçamentária deverá ser assinada pelo Engenheiro Responsável e conter o número de inscrição do profissional junto ao CREA - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;
9.3.5.2- O preço total deverá corresponder exatamente à soma dos preços unitários multiplicados pelas quantidades correlatas.
9.3.6- Garantia do serviço executado e do material empregado, devidamente especificada (Código Civil - Artigo 618).
9.4- A licitante, ao ofertar sua proposta, automaticamente expressará plena concordância com:

9.4.1- a aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos;

9.4.2- que o preço apresentado será irreajustável e abrange todas as despesas incidentes sobre o objeto da licitação (imposto, taxas, encargos trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e gastos com transportes, além de outros tributos) bem como despesas com aquisição e manutenção de utensílios, máquinas, equipamentos, veículos, combustível etc.;
9.4.3- que, caso vencedora, compromete-se a cumprir o prazo de entrega dos serviços definido neste Edital;

9.4.4- que, se vencedora, ficará obrigada a colocar, às suas expensas, placa alusiva aos serviços objetivados, no padrão adotado pela CÂMARA (dimensões de 3,00m de altura por 2,00 de largura), em lugar visível, além daquela exigida pelo CREA;
9.4.5- que observará rigorosamente as recomendações e instruções da Fiscalização da CÂMARA, e que assumirá integral responsabilidade pela realização dos trabalhos, comprometendo-se a executá-los de forma perfeita e de conformidade com as normas contidas nos projetos e seus anexos;
9.4.6- que disponibilizará os equipamentos e as equipes técnicas e administrativas que forem necessários para a perfeita e completa execução dos serviços, comprometendo-se a substituir ou aumentar as quantidades dos mesmos, desde que assim o exija a Fiscalização da CÂMARA;

9.4.7- que os documentos apresentados não serão devolvidos aos participantes, passando a integrar o processo licitatório, para todos os efeitos legais.
10- Da fase de habilitação
10.1- No dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo do presente ato convocatório, será declarada pela Comissão Permanente de Licitações o início da sessão pública de abertura dos envelopes da DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO.

10.2- Será procedido ao credenciamento dos representantes das licitantes.
10.2.1- As empresas que desejarem se fazer representadas por terceiros deverão apresentar procuração específica, nos termos do ANEXO 14 deste Edital;
10.2.2- A ausência de representante, bem como a falta de apresentação de procuração, não implicará na inabilitação da licitante, entretanto, impossibilitará sua capacidade de intervenção no decorrer da sessão.
10.3- Serão abertos os envelopes 1 - DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO, cujo conteúdo será examinado e rubricado pelas licitantes presentes, bem como pelos integrantes da Comissão Permanente de Licitações.
10.4- A Comissão Permanente de Licitações fará a verificação de conformidade da documentação apresentada em relação às exigências de habilitação sob o título "7-" deste Edital.
10.4.1- Fica facultado à Comissão Permanente de Licitações, para a adequada análise e julgamento da documentação, consultar técnicos ou especialistas na correspondente área, sendo vedada a inclusão de novos documentos ou informações que deveriam constar originalmente no respectivo envelope.

10.5- Após a análise de toda a documentação, a Comissão Permanente de Licitações divulgará os nomes das empresas licitantes julgadas habilitadas à fase seguinte da licitação.

10.6- Da habilitação ou inabilitação caberá recurso na forma da Lei 8.666/93 e nos termos contidos sob o título "14-" deste ato convocatório.

11- Do Julgamento das Propostas

11.1- Em dia, horário e local previamente designados ou no caso da incidência no item "14.3-", será declarada pela Comissão Permanente de Licitações o início da sessão pública de abertura dos envelopes 2 - Proposta.

11.2- Será procedido ao credenciamento dos representantes das licitantes.

11.2.1- As empresas que desejarem se fazer representadas por terceiros deverão apresentar procuração específica, nos termos do ANEXO 14 deste Edital;
11.2.2- A ausência de representante, bem como a falta de apresentação de procuração, não implicará na desclassificação de sua proposta, entretanto, impossibilitará sua capacidade de intervenção no decorrer da sessão.

11.3- Proceder-se-á à abertura dos envelopes 2 - Proposta, sendo o seu conteúdo examinado e rubricado pelas licitantes presentes, bem como pelos integrantes da Comissão Permanente de Licitações.

11.4- Cotejadas e classificadas as propostas pela Comissão Permanente de Licitações, considerar-se-á vencedora a que, satisfazendo todas as condições e exigências deste Edital, apresentar-se mais vantajosa, atendido como fator objetivo de julgamento o menor preço global.
11.4.1- Fica facultado à Comissão Permanente de Licitações, para a adequada análise e julgamento das propostas, consultar técnicos ou especialistas na área do serviço objeto desta licitação, sendo vedada a inclusão de novos documentos ou informações que deveriam constar originalmente no respectivo envelope.

11.5- No caso de empate entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido o disposto no § 2º do artigo 3º da Lei nº 8.666/93 e artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, a classificação se fará obrigatoriamente por sorteio, em ato público para o qual todas as licitantes serão convocadas.
11.6- Serão desclassificadas as licitantes que apresentarem proposta em desacordo com o estipulado neste ato convocatório, não sendo consideradas no julgamento qualquer oferta de vantagem não prevista ou com base nas propostas das demais participantes.
11.7- Serão desclassificadas as propostas que omitam qualquer elemento exigido neste ato convocatório, que não contenham informações suficientes que permitam a avaliação quantitativa, que contenham qualquer limitação ou condição substancial que seja contrária aos termos deste Edital, ou ainda propostas que sejam inexeqüíveis, mesmo que parcialmente, assim declaradas mediante exposição da Comissão Permanente de Licitações.
11.8- Verificados erros aritméticos nas propostas, serão os mesmos corrigidos pela Comissão Permanente de Licitações, na forma abaixo indicada, sendo a ocorrência devidamente registrada em ata.
11.8.1- Em caso de discrepância entre o valor grafado em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor grafado por extenso;

11.8.2- No caso de erro de transcrição da quantidade prevista para o serviço, a quantidade e o preço total serão retificados, mantendo-se inalterado o preço unitário;

11.8.3- No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, o produto da multiplicação será retificado, mantendo-se inalterados o preço unitário e a quantidade.
11.9- Da classificação ou desclassificação das propostas caberá recurso na forma da Lei 8.666/93 e nos termos contidos sob o título "14-" deste ato convocatório.

12- DA CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1- A contratação do objeto licitado dar-se-á mediante a assinatura do contrato elaborado pela CÂMARA (ANEXO 15), em estrita conformidade com o disposto em Lei, e dele farão parte este instrumento convocatório e a proposta vencedora, bem como quaisquer outros documentos integrantes do procedimento licitatório.
12.2- Regularmente convocada para assinar o contrato, à adjudicatária cumprirá fazê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após o qual sua omissão caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas (artigos 77 a 80, da Lei Federal nº 8.666/93 e Ato da Mesa nº 003/99).
12.3- Para garantir o cumprimento das obrigações contratuais, a empresa a ser contratada deverá depositar, na Tesouraria da CÂMARA, antes da assinatura do CONTRATO e tão logo tenha sido notificada, uma importância equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global a ser pactuado.
12.3.1- A garantia de execução do instrumento contratual poderá ser prestada em dinheiro, em título da divida pública, Seguro Garantia ou carta de fiança bancária, conforme disposto no artigo 56 da Lei Federal n° 8.666/93, com suas alterações;

12.3.2- A garantia em titulo de crédito terá sua aceitação condicionada à concordância da CÂMARA, e implicará, necessariamente, na transferência para esta dos títulos caucionados mediante endosso;
12.3.3- Se por qualquer razão, durante a execução contratual for necessária a prorrogação do prazo de validade da garantia de execução do CONTRATO, a CONTRATADA ficará obrigada a providenciar a renovação da mesma, nos termos e condições originariamente aprovados pela CÂMARA;

12.3.4- A garantia de execução do CONTRATO ou seu saldo, se houver, somente será devolvida à CONTRATADA após o cumprimento integral das obrigações contratuais por ela assumidas.

12.4- A licitante vencedora deverá comprovar que providenciou o registro perante o CREA da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente ao CONTRATO, conforme determina a Resolução n° 425, de 18/12/98, do CONFEA.
12.5- A empresa deverá efetuar o registro em carteira profissional de todos os empregados para execução do objeto contratado, responsabilizando-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, médicos e os decorrentes de controle médico de saúde ocupacional, higiene e segurança do trabalho, resultantes da execução do CONTRATO, sendo que esses funcionários deverão estar devidamente registrados desde da data do início da execução do CONTRATO.
12.6- A empresa deverá fornecer à CÂMARA, no máximo em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do CONTRATO, a relação dos funcionários que estarão trabalhando na frente de serviço, indicando nome e funções de cada um, cópia da ficha de registro do empregado, número e série da CTPS (cópia da Carteira de Trabalho da Previdência Social), atualizando as informações quando da substituição, admissão e demissão de empregados.
12.6.1- Constituirá obrigação da empresa manter os funcionários, na execução dos serviços, devidamente uniformizados, portando crachás de identificação e utilizando os correspondentes Equipamentos de Proteção Individual.
12.7- A empresa deverá obedecer ao constante na CLT, com todas suas alterações, bem como na Portaria n° 3.214, de 08/06/78, do Ministério do Trabalho.
12.8- O serviço, objeto desta licitação, será prestado sob regime de execução indireta de empreitada por preço global.
12.9- O prazo para a execução do CONTRATO será de 08 (oito) meses.
12.9.1- No caso de redução ou acréscimo dos serviços, poderá ocorrer antecipação ou prorrogação do prazo contratual, dentro dos limites legais, observando-se o disposto no art. 57, § 1°, incisos I a VI, da Lei Federal n° 8.666/93.
12.10- A empresa vencedora deverá executar fielmente os serviços contratados de acordo com as especificações e determinações previstas nos memoriais descritivos (ANEXO 02).

12.10.1- Os memoriais descritivos especificam os materiais considerados essenciais para estabelecer o padrão de qualidade desejado e os parâmetros técnicos requeridos para os melhores resultados. Assim, eventuais substituições deverão ser solicitadas por escrito e submetidas à aprovação da CÂMARA, mediante descrição detalhada e comentada pelo Técnico Responsável da empresa contratada, acompanhada de folhas de dados, características operacionais, catálogo técnico e referências de instalações;

12.10.2- Não serão aceitos materiais e/ou equipamentos opcionais que não possuam, no mínimo, a mesma qualidade e desempenho daqueles especificados.

12.11- A CONTRATADA deverá providenciar o DIÁRIO DE OCORRÊNCIA, que permanecerá no canteiro de obras, disponível para os devidos lançamentos, mantendo-o atualizado.

12.11.1- Na primeira parte do DIÁRIO, a empresa obrigatoriamente registrará os problemas construtivos, as consultas à fiscalização e as soluções adotadas, bem como, e especialmente, as datas de início e conclusão das etapas de serviços fixados no cronograma;

12.11.2- Na segunda parte do DIÁRIO, a Fiscalização da CÂMARA fará o registro das atividades da empresa, o andamento dos serviços, qualidade de execução, seus recursos, ritmo da obra, problemas construtivos e todas as recomendações cabíveis.

12.12- Os serviços efetivamente executados e aceitos pela Fiscalização da CÂMARA serão objetos de relatório de medição mensal, de acordo com o cronograma físico-financeiro, que será conferido e assinado pelo Engenheiro Fiscal determinado pela CÂMARA, juntamente com o Engenheiro Responsável pela obra, devendo ser observado que:
12.12.1- a medição final somente será encaminhada para efeito de pagamento após dirimidas todas as divergências porventura apontadas, observando-se a inexistência de atrasos ou de multas pendentes;
12.12.2- em caso de divergência nas folhas de medição, caberá à CONTRATADA declarar, por escrito e de forma fundamentada, as discordâncias e objeções que entender pertinentes, para posterior apreciação pela CÂMARA;

12.12.3- em sendo procedentes eventuais divergências, a CONTRATADA receberá a diferença correspondente na medição seguinte;

12.12.4- os serviços, ou suas parcelas, entregues em desacordo com as especificações, contendo vícios, defeitos, incorreções ou incompatíveis com as condições propostas, deverão ser objetos de revisão em até no máximo 10 (dez) dias corridos, contados a partir da comunicação feita pela CÂMARA, sem qualquer ônus adicional para esta.
12.13- A obra será recebida e conferida pela CÂMARA nos seguintes termos:

12.13.1- Quando concluídos os serviços, a empresa contratada requererá a elaboração do Termo de Recebimento Provisório, o qual será lavrado em no máximo 10 (dez) dias corridos da data do requerimento, após vistoria e constatação de que os serviços foram executados conforme pactuado e encontram-se em perfeitas condições;

12.13.2- Efetuado o recebimento provisório, a obra permanecerá em observação durante 90 (noventa) dias corridos, sendo que neste prazo a empresa contratada deverá executar, sob sua responsabilidade e expensas, todos os reparos que se fizerem necessários;

12.13.3- Findado do prazo acima citado, será efetuada nova vistoria pela Fiscalização da CÂMARA e, comprovado o cumprimento de todas as exigências contratuais, será lavrado o Termo de Recebimento Definitivo.
13- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1- Os pagamentos serão efetuados na Tesouraria da CÂMARA, mensalmente, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA, que se dará depois da aprovação pela Fiscalização da Câmara de cada uma das etapas acordadas.
13.1.1- Ao se constatarem erros ou rasuras na Nota Fiscal/Fatura a ser apresentada pela CONTRATADA, não ocorrerá o correspondente pagamento, até que sejam efetuadas as devidas correções.

13.2- Quando da realização do pagamento, se devidos, serão procedidos aos descontos, sem obrigatoriedade de prévio aviso:

13.2.1- de eventuais multas;

13.2.2- do imposto sobre serviço de qualquer natureza;

13.2.3- do imposto sobre a renda devida na fonte sobre o objeto contratado;

13.2.4- da Contribuição Previdenciária da CONTRATADA, correspondente a 11% (onze por cento) sobre o valor total dos serviços prestados mediante a cessão de mão-de-obra, constantes da Nota Fiscal/Fatura emitida, sendo a importância retida recolhida através da guia G.P.S. em nome da CONTRATADA.
13.3- Deverá a CONTRATADA apresentar, no ato do recebimento de cada pagamento, sob pena da não efetivação até o acato, os seguintes documentos:

13.3.1- relação dos nomes dos funcionários que prestaram os serviços no período correspondente;

13.3.2- cópia dos comprovantes de pagamento (holerites) e/ou Folha de Pagamento;

13.3.3- cópia do cartão ou livro de ponto;

13.3.4- cópia do comprovante de recolhimento do depósito de FGTS;

13.3.5- cópia do comprovante de recolhimento de INSS dos funcionários;

13.3.6- cópia do comprovante de fornecimento ou não de vales-transporte.

13.4- O atraso no pagamento por parte da Contratante implicará o acréscimo de juros compensatórios à fração de 0,33% ao dia sobre o valor da parcela devida, salvo a incidência no item "13.1.1-" e o não atendimento ao disposto no item "13.3-", que desobrigam o pagamento de correção monetária, juros ou multas pela Contratante.

14- 
DOS RECURSOS

14.1- A interposição de impugnações ao presente Edital deverá observar o disposto no artigo 41, §§ 1° e 2°, da Lei Federal n° 8.666/93.
14.1.1- As impugnações deverão ser encaminhadas ao Protocolo da CÂMARA, cujo endereço consta do preâmbulo deste Edital.
14.2- A interposição de recursos e/ou representações deverá obedecer ao disposto nos artigos 109 a 113 da Lei Federal nº 8.666/93, inclusive quanto ao seu encaminhamento.
14.3- Estando todos os licitantes presentes à sessão licitatória e seus representantes devidamente credenciados, estes poderão desistir do direito de interposição de recursos de forma que, a critério da Comissão Permanente de Licitações, possa ser dado prosseguimento ao certame.

15- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS e FINAIS
15.1- A ausência da procuração não inabilita as licitantes, entretanto, as intervenções no procedimento licitatório somente poderão ser efetuadas pelos representantes legais da empresa, da forma prescrita no Contrato Social, devidamente munidos de documentos que comprovem as identidades.

15.2- Os envelopes 2 - Proposta das empresas "inabilitadas", depois de transcorrido o prazo de interposição de recursos ou julgados os recursos interpostos, serão devolvidos aos interessados, mediante recibo, ou destruídos, se não retirados em até 15 (quinze) dias após o encerramento do certame.

15.3- Fica a empresa vencedora do certame obrigada a manter a regularidade da documentação apresentada na presente licitação, durante todo o prazo da vigência contratual, podendo a CÂMARA, a qualquer tempo, exigir sua comprovação.

15.4- Quando da contratação, a licitante vencedora deverá manter as condições consideradas indispensáveis para a habilitação;

15.5- A CÂMARA poderá, a qualquer tempo, vistoriar os equipamentos técnicos que serão colocados à disposição da obra objeto desta licitação, a fim de verificar suas conformidades.

15.6- Para a entrega de envelopes, para a obtenção de maiores informações ou para a retirada de CDROM contendo todos os documentos pertinentes à presente Concorrência (Edital e seus anexos, plantas etc.), os quais também estarão disponíveis sítio da Internet http://www.camarajacarei.sp.gov.br, o interessado deverá dirigir-se, de segunda a sexta-feira, no horário das 8h às 11h e das 14h às 17h, ao Setor de Licitações da CÂMARA, cujo endereço consta do preâmbulo deste ato convocatório.
15.7- Determina-se a publicação de resumo do presente Edital na forma prevista no artigo 21 da Lei Federal nº 8.666/93.

Jacareí, 15 de julho de 2009.

CLAUDIA APARECIDA COBRA

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
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Secretária
	MOACIR BENTO SALES NETO
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